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A CONSAGRAÇÃO DO ILEGAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 29/01/2001
O ilegal pode tornar-se aceito e consagrado quando acima da lei é assumido por governo que se sobrepondo aos textos legais aprovados, torna-se o próprio Estado.

Nem sempre o formalmente revestido de legalidade é o que prevalece.

Efeitos acima do natural, aéticos, sejam quais forem as causas, mudam o panorama das coisas ao sabor de conveniências; o fato é que nem tudo se passa como o é estabelecido.

Nem sempre o desejável é o factível e nem sempre o factível é o desejável.

Existem, por exemplo, procedimentos e denominações que se estabelecem e se perenizam e outros que mesmo fixados não conseguem se consagrar.

Se perguntarmos aos que visitaram Roma se foram ao “Teatro Flávio”, a maioria, absoluta, dirá que não, que nem indicaram para que o visitassem.

E até poderão perguntar se era mesmo coisa que valeria a pena ter-se visto.

Não acredito, entretanto, que alguém possa ter ido a capital italiana sem visitar essa maravilha do mundo antigo.

O referido teatro, modelo de obra arquitetônica que inspira até hoje similares, comportava 45.000 pessoas, tendo ficado como um  símbolo daquela capital do mundo antigo clássico.

São raros os folhetos, cartazes, álbuns que tenham finalidade turística e cultural e que não exibam uma foto do célebre edifício.

A denominação “Teatro Flávio”, dada na inauguração, nos fins do século I, quando foi concluído tal estupendo monumento, simplesmente não foi adotada pelo povo.

Assim como aqui em Minas o Estádio Magalhães Pinto só é chamado de Mineirão o povo preferiu chamar o grande teatro de “Coliseu”.

Não que os Flávios fosse dirigentes que não merecessem ser lembrados, nem porque Magalhães Pinto, entre nós, não fosse digno de toda a consideração, mas porque não foi a intitulação aceita pela alma popular.

Na Roma antiga, os períodos imperiais eram denominados pelo das famílias que detinham o poder.

Foi, pois, na dinastia dos Flávios (Vespasiano, Tito e Domiciano) que se construiu a monumental obra até aqui referida, iniciada por Vespasiano e concluída por Tito, este, filho daquele.

Tão extraordinária foi a edificação que até hoje, apesar de todas as depredações que sofreu, ela lá está, porém, continua conhecida pelo nome de Coliseu. 

Por isto, acima da lei, pode estar a conveniência, quer do poder do povo, quer dos que dirigem. 

No Brasil também tem sido assim não só com relação ao Mineirão, ao Maracanã, mas, também, com relação a algumas leis.

Por isto há leis que “pegam” e há “leis que não pegam”, há os que praticam a desobediência civil e há os que pisam nos direitos civis, sendo governantes.

É, por exemplo, ilegal o cheque pré-datado, em face da lei que regula a emissão de tais documentos, mas, mesmo assim, o Banco Central regulamenta o uso desta ilegalidade.

Pode parecer um absurdo que um órgão do governo desrespeite a própria lei e que regulamente a forma livre de utilizar uma coisa proibida, mas, aqui no Brasil isto acontece mesmo.

O executivo tem praticado um sem número de ilegalidades, pisoteando a lei, os princípios de direito e a ética para com o povo, mas, na realidade, só o apelo para o Judiciário tem minorado a questão.

A democracia tem sido uma ficção nas decisões de muitos governos.

Os juros são outro triste exemplo, pois, embora limitados pela Constituição, o Banco Central os estabelece nos limites que deseja.

Em matéria financeira o referido ente pouco se interessa, no caso dos juros, no caso dos cheques pré-datados, pelo que está legislado.

Possuímos uma extorsiva taxa de remuneração do capital especulativo que entrava a economia e que prejuízos imensos trouxe e ainda traz a esta nação, mas, pisoteando a lei básica um organismo do executivo faz o que deseja.

Que nomes não se aceitem, é caso de voz do povo, mas, que se pisoteie a lei é caso de responsabilidade para com o povo e neste caso a face é outra.

Caso vergonhoso está sendo, também, o das “Medidas Provisórias”.

As ditas “medidas provisórias” nasceram para serem transitórias, mas, em nosso país se tornaram definitivas muitas vezes.

Uma destas foi reapresentada mais de oitenta vezes e várias outras o foram por dezenas de vezes e continuam a se reapresentar (é o executivo que praticamente tem legislado em nosso país, em uma autêntica inversão do sistema).

Portanto, o definitivo pode ser o provisório e o provisório pode ser o definitivo quando não há respeito ou quando forças maiores se colocam acima da lei.

A relatividade dos tempos e dos espaços depende muito de como as coisas se movimentam ou exercem.

É a própria natureza que nos exemplifica sobre o poder das transformações pelo movimento das coisas.

Uma carga de eletricidade, por exemplo, enquanto estática exerce influências em seu campo, mas, quando se movimenta também produz efeitos magnéticos que podem atingir a outros campos, simplesmente porque se movimentou ao seu feitio como força.

Como o Brasil é o espaço do mundo que maior número de cargas elétricas recebe da natureza, porque tem a maior incidência de raios, talvez por isto, tenha esse imenso magnetismo que atrai a todos, como um dos melhores lugares do mundo para se viver, magnetismo este acima da lei dos homens. 

Por isto, abaixo ou acima da lei, aqui as coisas vão-se sucedendo ao sabor de nossa extraordinária tolerância.

A consagração das ilegalidades pelo próprio poder é algo que preocupa e não se trata de uma singela não aceitação de um nome mal achado, mas, sim, de um desrespeito ao povo, a toda uma nação.

Pior ainda é quando violando ao bom senso votam-se leis que permitem a esse poder que não respeita as próprias decisões do legislativo, o direito de alienar a quem desejar todos os bens de domínio público, para pagar aos especuladores do dinheiro, como acabou funestamente de acontecer com a lei federal 9636/98, agora regulamentada pelo decreto federal 3725 de 10 de janeiro deste 2001.

O poder absoluto conferido pela lei referida ameaça, entendo, a nossa soberania e o tempo haverá de comprovar que quando o legal é o arbitrário, quando o legal é mais que o bom senso administrativo poderia exigir, aí, sim, vale a pena torcer para que a lei não pegue (o que ainda muito duvido em se considerando o que já se fez com as questionadas privatizações do patrimônio construído com o dinheiro dos contribuintes).

Quando o legal não merece ser consagrado o repúdio torna-se desejável, mas, quando o indesejável é o legal ou o ilegal que pisa sobre o que sendo legal também é justo, o que se espera é que o destino possa militar em favor de nossas causas.

